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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação no Brasil: Experiências, desafios e perspectivas” reúne 79 
artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições brasileiras. O objetivo 
em organizar este livro é o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas 
voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, das práticas educativas e da 
formação de continuada de professores.

A obra contém um conjunto de resultados de pesquisas e debates teórico-
práticas que propõe contribuir com a educação em todos os níveis de ensino, 
sobretudo, assuntos relativos à interdisciplinaridade, matemática, arte, gênero, 
formação continuada e prática escolar.

Os 79 artigos que compõem esta obra foram agrupados em 3 Volumes distintos. 
Neste 1º Volume, são 14 artigos em torno da temática Gênero e Educação e 15 
artigos sobre Interdisciplinaridade. No 2º Volume, são 25 artigos que debatem sobre 
a prática escolar em diversos níveis e espaços do processo educacional. Por fim, 
no 3º e último Volume, são 20 artigos que debatem a Formação Continuada de 
Professores, fechando com 6 artigos em torno da temática Educação e Arte.

A obra é um convite a leitura e entregamos ao leitor, em primeira mão, este 
conjunto de conhecimento.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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“ESCOLA SEM PARTIDO”: CRISE NA EDUCAÇÃO?

CAPÍTULO 16

Franciane Sousa Ladeira Aires
Núcleo de Educação da Infância, Universidade 

Federal de Lavras - MG

RESUMO: O presente capítulo objetiva 
compreender o movimento/programa “Escola 
Sem Partido” à luz do pensamento da filósofa 
política Hannah Arendt, através de seu ensaio 
intitulado Crise na Educação.  A composição 
metodológica pautou-se pela pesquisa 
bibliográfica para se construir uma análise 
crítica fundamentada pelos conceitos crise, 
autoridade e tradição, permitindo pensar o 
cenário da educação brasileira na atualidade, 
a partir de um ensino mais humanizado. O 
movimento/programa “Escola Sem Partido” tem 
como princípio o controle do trabalho docente no 
tocante, a luta pela neutralidade e por um partido 
único e absoluto. Isso posto, pode-se pensar 
que tal movimento/programa estimularia a crise 
na educação ou estaria em luta contra a crise 
criada pelo pensamento crítico dos professores, 
haja vista que o “Escola Sem Partido” prioriza a 
neutralidade da educação, subtendendo-se que 
objetiva a autoridade e a tradição como forma 
de estagnar o pensamento crítico nas escolas. 
Contudo, segundo Arendt deve-se enxergar a 
crise como um momento privilegiado para o 
exercício da atividade crítica. Para a filósofa o 
conceito de autoridade está vinculado a uma 

das formas da responsabilidade assumida 
pelo educador com o outro e com o mundo. E 
tradição é a capacidade do professor fazer a 
mediação entre o que é velho e o que é novo, 
exigindo da docência um respeito singular pelo 
passado. Por isso, as reflexões arendtianas 
auxiliam a compreender as interpretações que 
estão vigorando na atual contextura brasileira, 
contra a falsa neutralidade e a favor de uma 
educação mais humana. 
PALAVRAS-CHAVE: “Escola Sem Partido”; 
crise; educação; pensamento crítico.

“SCHOOL WITHOUT PARTY”: CRISIS IN 

EDUCATION?

ABSTRACT: This paper aims to understand 
the movement/program “School Without 
Party” in the light of the thinking of the political 
philosopher Hannah Arendt based on her essay 
entitled Crisis in Education. The methodological 
composition was guided by a bibliographical 
research in order to build a critical analysis based 
on the concepts crisis, authority and tradition, 
allowing us to think about the scenario of the 
Brazilian education nowadays, from a more 
humanized teaching. The movement/program 
“School Without Party” has as its principle the 
control of teaching work on political and striving 
for neutrality and a single and absolute party. It 
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can be thought that such a movement/program would stimulate the crisis in education 
or would be in struggle against the crisis created by the critical thinking of teachers, 
given that the “School Without Party” prioritizes the neutrality of education, arguing that 
it objectifies authority and tradition as a way of stagnating critical thinking in schools. 
However, according to the Arendt, the crisis must be seen as a privileged moment for 
the exercise of critical activity. For the philosopher the concept of authority is linked 
to one of the forms of responsibility assumed by the educator with the other and with 
the world. And tradition is the ability of the teacher to mediate between what is old and 
what is new, demanding from teaching a singular respect for the past. The arendtian 
reflections help to understand the interpretations that are in force in the current Brazilian 
context, against false neutrality and in favor of a more humane education.
KEYWORDS: “School Without a Party”; crisis; education; critical thinking.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Não existe educação neutra, toda neutralidade afirmada é uma opção escondida. 

Paulo Freire

Em prol da falácia da neutralidade da educação é que o movimento/programa 
“Escola Sem Partido” (ou Lei da Mordaça) surgiu, nos idos de 2004, sob a 
responsabilidade do advogado Miguel Nagib, e, a partir de 2014, ganhou impulso 
através de projetos de Lei (PLs). 

Os idealizadores do “Escola Sem Partido” defendem que o problema (ou a 
crise) da educação brasileira seria a prática docente sustentada por ideologias e 
doutrinações. Com veemência, defensores da causa têm lutado pela aprovação de 
leis que criminalizam a prática pedagógica crítica a favor da neutralidade em todos 
os níveis educacionais.   

A pretexto de transmitir aos alunos uma “visão crítica” da realidade, um exército 
organizado de militantes travestidos de professores prevalece-se da liberdade 
de cátedra e da cortina de segredo das salas de aula para impingir-lhes a sua 
própria visão de mundo (NAGIB, 2016, s/p).

Mas como nos diz o educador Paulo Freire (1987), toda neutralidade já é uma 
opção, já é um partido, já é uma ideologia, já é uma visão de mundo. Assim, o “Escola 
Sem Partido” defende sim um partido único e absoluto: dos interesses do sistema 
capitalista, da intolerância às diferenças, da censura à múltiplas leituras de mundo. 

O “Escola Sem Partido” descaracteriza o ensino, excluindo a socialização e 
a inserção no mundo através do conhecimento. Este movimento/programa visa 
desarticular a educação ao incutir a ideia que se deve “ensinar” apenas o conteúdo 
de tal disciplina. Então, pergunta-se: tal proposta que inibi o pensamento crítico, que 
ofusca reflexões inovadoras, seria algo envolto à tradição e à autoridade? Estaria 
dando uma nova roupagem para a crise na educação?

	 Grosso modo e à primeira vista, sim! Para discutir a questão, propomos 
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debatê-lo à luz do pensamento de Hannah Arendt e seus conceitos de tradição, 
autoridade e crise desenvolvidos em seu ensaio intitulado Crise na Educação. Mas 
como tal texto, escrito sobre a realidade educacional dos Estados Unidos em 1957, 
poderia trazer reflexões pertinentes para pensar o contexto educacional brasileiro da 
atualidade? 

Arendt (1988) pensa não somente o contexto estadunidense, mas um contexto 
global, o mundo capitalizado, para suas reflexões em torno da educação. Segundo 
a filósofa devemos enxergar a crise como um momento privilegiado para o exercício 
da atividade crítica. As reflexões arendtianas podem nos auxiliar a compreender as 
interpretações que estão vigorando na atual contextura. 

Com base nisso, abre-se precedente para se discutir, a partir de Arendt, as 
ideias do movimento/programa “Escola Sem Partido”, sem a falsa neutralidade, 
em busca de uma educação mais humana. Para isso, construiu-se uma pesquisa 
bibliográfica fundamentada por uma análise crítica à luz dos conceitos da filósofa 
política em Crise na Educação. 

2 | 	“ESCOLA SEM PARTIDO”: EDUCAÇÃO E A ATUALIDADE BRASILEIRA

Nossa democracia sofre mais um golpe, apesar de Freire (2015) nos ter 
alertado que um golpe hoje “nos atrasaria tanto quanto ou mais do que o Golpe de 
64 e nos deixaria tantas sequelas quantas aquele nos deixou” (p 249). Vivemos uma 
“ditadura” que usurpa nossos direitos, que deixa escapar imunes os sanguinários 
da corrupção. Afinal os que fazem isso pensam que o “golpe é virtude; a coisa suja, 
o modelo. A sem-vergonhice, o testemunho a seguir” (FREIRE, 2015, p. 88). Nesse 
sentido, “autoridade e licenciosidade não são caminhos que levem à democracia ou 
que façam aperfeiçoar-se” (FREIRE, 2015, p. 245). 

E é nesse cenário da atualidade brasileira que a educação vem sofrendo a 
duras penas.  A educação deve ter como objetivo, assegura nossa Constituição, “o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, art. 205, II). Como um dos princípios 
para tal, temos: “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber” (BRASIL, 1988, art. 206, II). Porém, “ao cidadão atento e preocupado 
com a educação no Brasil, especialmente a básica, poderá perceber um processo de 
crescente desmanche do que a define pela Constituição Brasileira: um direito social 
e subjetivo” (FRIGOTTO, 2016, p. 01).  

Na verdade, o que observamos são retrocessos para todos os lados. 
Congelamento dos investimentos, políticas públicas descontextualizadas e não 
negociadas, inserção de grupos empresariais e organismos internacionais para 
moldar o ensino público, programas que tendem a anular a ação/reflexão docente 
e sua liberdade de ensinar, desconsiderando os direitos conquistados e firmados 
em nossa Constituição. Enfim, estamos, de forma lastimável, frente ao desmonte 



 
Educação no Brasil: Experiências, Desafios e Perspectivas Capítulo 16 156

da educação pública. Tentam fortemente colar mordaças em nós, educadores. Tudo 
isso em prol do dito “bem comum”, de tal “Escola Sem Partido”. 

Os arautos e mentores da “Escola Sem Partido” avançam num território que 
historicamente desembocou na insanidade da intolerância e eliminação de seres 
humanos sob o nazismo, o fascismo e similares. Uma proposta que é absurda e 
letal pelo que manifesta e pelo que esconde (FRIGOTTO, 2016, p. 01).

Ao manifestar-se a favor de uma “Escola Sem Partido”, na verdade, tal 
movimento/programa deixa transparecer, ao tentar esconder, ser a favor de uma 
escola unipartidária. 

Então, o que seria uma escola sem partido? Que partido estaria envolto na 
escola? Não existe e nunca existirá uma escola sem partido, nos afirma Vieira (2016).  
Pois, a todo o momento estamos guiados por uma forma de ver o mundo, a qual 
influencia em nossa agência na vida e no mundo, com a vida e com o mundo. O que 
o “Escola Sem Partido” almeja não indica uma neutralidade, pelo contrário, já nos 
indica sua posição diante do mundo, e nos leva a crer em um retrocesso no âmbito 
educacional, ao priorizar uma educação vertical, opressora e sem pensamento 
crítico.

Ao por entre aspas a denominação de “Escola sem Partido” quer-se sublinhar que, 
ao contrário, trata-se da defesa, por seus arautos, da escola do partido absoluto e 
único: partido da intolerância com as diferentes ou antagônicas visões de mundo, 
de conhecimento, de educação, de justiça, de liberdade; partido, portanto da 
xenofobia nas suas diferentes facetas: de gênero, de etnia, da pobreza e dos 
pobres, etc. Um partido, portanto que ameaça os fundamentos da liberdade e 
da democracia liberal, mesmo que nos seus marcos limitados e mais formais 
que reais. Um partido que dissemina o ódio, a intolerância e, no limite, conduz à 
eliminação do diferente (FRIGOTTO, 2016, p. 02). 

Então, como se configura tal movimento/programa “Escola Sem Partido”? 
O advogado Miguel Nagib, fundador e presidente do movimento, afirmou que 

o professor não tem o direito de utilizar sua liberdade de expressão em sala de 
aula, uma vez que o aluno é uma audiência cativa do mesmo (NAGIB, 2016). É a 
partir dessa convicção que se denuncia que o problema da educação brasileira é a 
atuação de um “exército de professores doutrinadores”, que incutem suas posições 
ideológicas, além de desrespeitar a educação moral e religiosa das famílias. Com 
esse propósito, tem-se fornecido os fundamentos teóricos para os Projetos de Leis 
(PLs) que circulam pelo poder Legislativo de diversas partes do Brasil, tanto em 
âmbito municipal, estadual e federal. 

Dessa forma, temos tanto o movimento como o programa que lutam pelos 
mesmos objetivos, mas em esferas diferentes. O movimento “Escola Sem Partido” 
é uma organização que atua na esfera da sociedade civil. Já o programa “Escola 
Sem Partido” é a apresentação dos pressupostos do movimento em forma de PLs, 
os quais sempre têm como princípio o controle do trabalho docente no tocante às 
questões políticas, de gênero, submetendo-os às convicções religiosas e morais dos 
pais.
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O “Escola sem Partido” é um atentado à educação visando aumentar o controle 
sobre os professores dentro da sala de aula, transformando estudantes e pais em 
espiões contra o docente. O movimento “Escola Sem Partido”, através de parte da 
sociedade civil, está em luta pela alteração da Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), para que o Programa “Escola Sem Partido” seja incluído 
nesta. 

As PLs têm a pretensão de incluir na LDB princípios como: a) neutralidade 
política, ideológica e religiosa do Estado; b) vulnerabilidade do aluno como parte 
mais fraca da relação de aprendizagem; c) educação moral e religiosa de acordo 
com as convicções dos pais; d) proibição de tratar de questões de gênero na escola, 
a fim de não interferir na identidade biológica do sexo; e) proibição para o professor 
de emitir sua opinião e convicções dentro da sala de aula; f) proibição de incentivar 
os alunos na participação da vida política e de tratar dos problemas atuais, como 
passeatas, protestos, entre outros.

Pensando sobre tais princípios podemos inferir que os mesmos vão de encontro 
com o real sentido do ato de educar, privilegiando um ensino preconceituoso, acrítico, 
sem sentido, contra a igualdade, incoerente com o outro e com a vida. Nesse tocante, 
Freire (2015) nos diz: “Não é possível atuar em favor da igualdade, do respeito aos 
demais, do direito à voz, à participação, à reinvenção do mundo, num regime que 
negue a liberdade de trabalhar, de comer, de falar, de criticar, de ler, de discordar, de 
ir e vir, a liberdade de ser” (p. 231).

Entretanto, em meio a muitas falácias, podemos pensar que o início da 
reversão do “Escola Sem Partido” poderia estar perto de acontecer. A educação 
pontuou em tempos temerosos, no findar do ano de 2017. O projeto de Lei do então 
Senador Magno Malta (193/2016) para incluir as teses do “Escola sem Partido” na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional já estava com parecer do Senador 
Cristovam Buarque afirmando que tal contrariava a Carta Magna, e há alguns meses, 
a Procuradoria Geral da República havia registrado parecer com o mesmo ponto 
de vista. Assim, o senador Magno Malta recuou e pediu o arquivamento definitivo 
do programa “Escola sem Partido”. Mas devemos ter a tal confiança crítica de que 
Freire (2011) nos falava. Esta atitude do autor da PL pode ser uma manobra política 
que maquia suas verdadeiras intenções e seus verdadeiros interesses. Cabem a 
nós, educadores, que fiquemos vigilantes. 

Por isso, mesmo com o arquivamento do programa “Escola Sem Partido”, a 
atuação do movimento é suficiente para criar uma corrente de perseguição aos 
professores. São cada vez mais comuns casos de docentes afastados de suas 
funções por “atividade subversiva” e “doutrinação ideológica”. Por meio de orientações 
fornecidas pelo movimento, seja pelo site ou pelas redes sociais, alunos e pais estão 
denunciando os professores, elaborando armadilhas, fazendo gravações de vídeos 
e áudios sem contextualização para criminalizar o trabalho docente. 

Isso tem tornado a sala de aula mais um cenário de desconfiança, de descrédito 
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e de conturbação, visto que o ato de expor ideias comumente tem sido distorcido 
em ato de imposição ideológica. A relação professor-aluno, assim, se torna vertical, 
hierarquizada, logo, desumanizada. 

	 O professor deve ter liberdade para ensinar, para mediar o conhecimento 
e proporcionar reflexões críticas. O que ele deve ter é o cuidado para não oprimir 
o estudante, para não massificá-lo através de somente seu ponto de vista, sua 
posição política ou ideológica. O professor pode expor sua opinião? Pode dizer o 
que pensa sobre determinado assunto? Sim. Não só pode, como deve! Todavia, 
deve ser coerente com o princípio da liberdade e assumir sua vertente sem deixar 
de indicar outras possibilidades, outras leituras de mundo que podem contribuir 
significantemente para a construção do conhecimento dos estudantes. 

O movimento/programa “Escola Sem Partido” porém, viabiliza o silenciamento, 
o controle e a desvalorização docente a favor da despolitização da educação, uma 
vez que inibe a liberdade de ensinar. Prioriza o interesse privado sobre o bem comum, 
assujeitando o estudante como um ingênuo receptor de conteúdos, para que este 
adere à realidade em que vivencia, como mero objeto e não sujeito. 

Assim sendo, podemos pensar que o “Escola Sem Partido” almeja a tradição 
e a autoridade para justificar tal crise na educação. Logo, é através dessa tríade 
de conceitos que buscamos discutir tal movimento/programa sob a ótica da filósofa 
política Hannah Arendt.

 

3 | 	CRISE, AUTORIDADE E TRADIÇÃO: SENTIDOS ARENDTIANOS

Hannah Arendt foi uma importante filósofa alemã do século XX. Nasceu 
em Hannover, Alemanha, no dia 14 de outubro de 1906. Em 1924, ingressou na 
Universidade de Marburg, onde foi aluna do filósofo Martin Heidegger, do qual 
foi amante. Aos 20 anos, foi estudar na Universidade Albert Ludwig em Freiburg. 
Em 1928, doutorou-se em Filosofia na Universidade de Heidelberg, com a tese “O 
Conceito de Amor em Santo Agostinho”, sob a orientação do filósofo Karl Jaspers, 
com o qual manteve um relacionamento de amizade por muito tempo. Um ano após, 
Arendt ganhou uma bolsa de estudos e se mudou para Berlim. Em 1933, foi presa 
por ser judia e depois de passar oito dias na prisão, resolveu deixar seu país natal. 
“[...] Arendt como mulher, mas, sobretudo, como judia assimilada que vai sendo 
aos poucos privada do seu ‘lugar peculiar no mundo’ e tangida de um lado para o 
outro, tornando-se uma errante” (OLIVEIRA, 2014, p. 24). Então, passou por Praga 
e Genebra, até chegar a Paris, permanecendo por seis anos e trabalhando com 
crianças judias expatriadas. Foi em 1941, já unida ao filósofo Heinrich Blücher, e 
depois de uma estada em Portugal, que conseguiu chegar aos Estados Unidos, 
naturalizando-se norte-americana em 1951. No novo país, Hannah escreveu livros, 
trabalhou como jornalista e lecionou em universidades. Faleceu em Nova Iorque no 
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dia 4 de dezembro de 1975.
Podemos encontrar a teoria educacional arendtiana por toda sua obra, mas 

é em Crise na Educação, seu único texto eminentemente educacional, que nos 
debruçaremos para encontrar os sentidos sobre o conceito de autoridade, tradição 
e crise. 

Uma leitura panorâmica deste ensaio remete à metáfora, produzida por 
Masschelein; Simons (2013), a qual faz alusão à alegoria da caverna, de Platão, 
referindo-se à alegoria da escola. Evidencia-se que, ao contrário do que a escola 
deveria ser, a mesma amarra as crianças a uma ilusão de mundo e de conhecimento, 
alienando-as, e quando tais são libertadas de suas amarras e apresentadas à luz e 
ao brilho da verdade [?], muitas vezes ficam perdidas até encontrarem o mundo fora 
de seu próprio mundo. 

Arendt (1972) enfatiza que isso impulsiona uma crise na educação. A crise 
contemporânea da educação é uma crise de estabilidade de todas as instituições 
políticas e sociais de nosso tempo. Desse modo, a crise contemporânea tem a ver 
com a incapacidade da escola e da educação em desempenhar sua função mediadora 
entre aqueles espaços, relacionando-se diretamente à incapacidade do homem para 
cuidar, conservar e transformar o mundo. Nesse sentido, para a filósofa não se pode 
educar sem ao mesmo tempo ensinar; uma educação sem aprendizagem é vazia 
e, portanto degenera, com muita facilidade, em retórica moral e emocional. É muito 
fácil, porém, ensinar sem educar, e pode-se aprender durante o dia todo sem por 
isso ser educado. Nesse ponto, a autora propõe que a educação está estritamente 
ligada à condição humana da natalidade, pois os seres nascem para o mundo, como 
será esclarecido mais a frente.

Mas o que a filósofa compreende como crise, autoridade e tradição?
Arendt (1972) inaugura seu ensaio refletindo sobre a crise geral no mundo 

moderno e destaca a crise periódica da educação. A princípio, podemos pensar que, 
de acordo com o significado dicionarizado, crise se refere a algum imprevisto grave, 
alguma mudança negativa. Entretanto, a filósofa nos apresenta outro sentido para o 
conceito de crise. Segundo a autora, a crise é uma oportunidade para desconstruir 
paradigmas preconceituosos. Sendo assim, refere-se à crise como um processo 
positivo, posto que permite experienciar a própria realidade e vivenciar momentos 
reflexivos.

É a oportunidade, proporcionada pelo próprio fato da crise – que dilacera 
fachadas e oblitera preconceitos –, de explorar e investigar a essência da questão 
em tudo aquilo que foi posto a nu, e a essência da educação é a natalidade, o 
fato de que seres nascem para o mundo. O desaparecimento de preconceitos 
significa simplesmente que perdemos as respostas em que nos apoiávamos de 
ordinário sem querer perceber que originariamente elas constituíam respostas a 
questões. Uma crise nos obriga a voltar às questões mesmas e exige respostas 
novas ou velhas, mas de qualquer modo julgamentos diretos. Uma crise só se 
torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, 
com preconceitos. Uma atitude dessas não apenas aguça a crise como nos priva 
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da experiência da realidade e da oportunidade por ela proporcionada à reflexão 
(ARENDT, 1972, p. 223).

O que a autora anuncia é que a crise não é má em si mesma. A crise é um 
momento inevitável e dialético entre novidade e conservação que como sujeitos 
históricos que somos devemos experimentar. Assim sendo, a crise na educação 
deve ser entendida como oportunidade incisiva para reflexões críticas a respeito do 
próprio processo educativo. 

Nesse sentido, Hannah (1972) afirma que para tomar parte da educação de 
jovens e adultos é preciso que se tenha responsabilidade pelo mundo e assevera como 
deve se configurar um autêntico professor. Para ela, a docência exige qualificação 
e autoridade. Essas duas características jamais se configuram a mesma coisa. 
“Embora certa qualificação seja indispensável para a autoridade, a qualificação, por 
maior que seja, nunca engendra por si só autoridade. A qualificação do professor 
consiste em conhecer o mundo e ser capaz de instruir os outros acerca deste” (p. 
239).

E autoridade? Aqui, poderíamos sugerir que autoridade se refere ao poder, 
à superioridade do professor em relação ao estudante. Não é isso. Esse sentido 
adequa-se melhor com autoritarismo que é o rompimento com a liberdade em prol 
da autoridade, ou seja, um comportamento que nega a vocação ontológica do ser 
humano (FREIRE, 2016). Na concepção arendtiana, a autoridade é uma das formas 
da responsabilidade assumida pelo educador pelo e com o mundo (ARENDT, 2005, 
p. 239). 

Dessa forma, é a perda pelo respeito à autoridade, na modernidade, de acordo 
com a filósofa, que se centraliza a crise na educação, visto que sem a responsabilidade 
do docente a educação perde seu real sentido. Na política moderna, a autoridade 
também já não encontra mais fundamento, pois os líderes se eximiram da exigência 
de responsabilidade que se confunde com uma tremenda insatisfação com a realidade 
do mundo. Mesmo em esferas diferentes, a perda da autoridade educacional está 
acoplada à perda da autoridade política. A transgressão da autoridade por seu mau 
uso na política acarretou regimes violentos como o nazismo, consequentemente, 
confundiu a esfera educacional que desacreditou no real sentido de autoridade. 
Contudo, deve se ter uma percepção crítica para os usos da autoridade. Para o mau, 
gera holocaustos; para o bem, transforma a realidade.

Por isso, a perda da autoridade no âmbito educacional é inaceitável. Não se 
pode imaginar um processo educacional em que um dos sujeitos desse processo, 
os docentes, não se responsabilizam pelo mundo. “A autoridade foi recusada pelos 
adultos, e isso somente pode significar uma coisa: que os adultos se recusam a 
assumir a responsabilidade pelo mundo ao qual trouxeram as crianças” (ARENDT, 
1972, p. 240). É inconcebível, mas aconteceu na época de Arendt e, infelizmente, 
ainda sentimos em nossa atualidade. É assim que a educação encontra sua ruptura 
com seu próprio sentido. 
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Sendo assim, na visão arendtiana, a educação é o ponto em que decidimos 
se amamos o mundo o bastante para assumir a responsabilidade por ele e, com tal 
gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável, não fosse a renovação e a vinda dos 
pequenos e dos jovens (ARENDT, 1972). 

Nessa perspectiva, a filósofa assume que é pela renovação e pela vinda das 
crianças e dos jovens que a educação precisa ser conservadora. Isso não seria 
contraditório? A primeira vista, sim. Mas Arendt nos diz que:

Exatamente em benefício daquilo que é novo e revolucionário em cada criança 
é que a educação precisa ser conservadora; ela deve preservar a novidade e 
introduzi-la como algo novo no mundo velho, que, por mais revolucionário que 
possa ser em suas ações, é sempre, do ponto de vista da geração seguinte, 
obsoleto e rente à destruição (ARENDT, 1972, p. 243).

Conservadorismo na sociedade moderna? Conexão difícil.  Além da perda da 
autoridade na educação, temos também a perda da tradição. Com a modernidade, a 
tradição perdeu seu sentido. Estaria Arendt defendendo uma educação nos moldes 
bancários ao destacar a tradição? A educação bancária prioriza os depósitos de 
conteúdos para serem arquivados, infringindo a capacidade criativa dos sujeitos 
(FREIRE, 1987). Não é nesse sentido que tradição ganha corpus na filosofia 
arendtiana. 

Por tradição na educação, Arendt (1972, p. 244) compreende que é a capacidade 
do professor “servir como mediador entre o velho e o novo, de tal modo que sua 
própria profissão lhe exige um respeito extraordinário pelo passado”. A essência da 
tradição fazia o professor se assumir como um “companheiro de luta” do estudante, 
narrando fatos do passado, para que este pudesse, através do modelo de mundo 
do passado e de seus povos, reler o que passou com toda a sua imaginação e 
criatividade, interpretando-o com seu ponto de vista. E essa característica já era a 
essência da ação de educar que foi se perdendo com o adentrar na modernidade.

Logo, educação porta autoridade e tradição, pois não há outras maneiras de 
apresentar o desconhecido. O processo educativo se desenvolve pela relação dos 
adultos/docentes com as crianças e jovens/estudantes. São os primeiros que com 
responsabilidade mostram o mundo em que vivem para os segundos, que ainda o 
vivenciam com estranhamento. 

Ao considerar os princípios da educação temos de levar em conta esse processo 
de estranhamento do mundo; podemos até admitir que nos defrontamos aqui 
presumivelmente com um processo automático, sob a única condição de não 
esquecermos que está ao alcance do poder do pensamento e da ação humana 
interromper e deter tais processos (ARENDT, 1972, p. 245). 

Postas essas considerações, Hannah Arendt (1972) nos alerta que a crise da 
educação no mundo moderno significa não poder abrir mão nem da autoridade e 
nem da tradição, mas sermos obrigados a interagir em um mundo desestruturado, 
sem a autoridade e sem a tradição.
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4 | 	CONTRA A FALSA NEUTRALIDADE: A FAVOR DE UMA EDUCAÇÃO MAIS 

HUMANA

Os conceitos da filósofa política Hannah Arendt (1988), sobre crise, autoridade 
e tradição, em seu ensaio intitulado Crise na Educação permite ressignificar a 
contextura atual da educação em nosso país. Isso proporciona uma análise crítica 
sobre tal. Com Arendt pode-se pensar em uma educação mais humana, em uma 
educação não neutra, em uma educação política, logo contra o “Escola Sem Partido”. 

 Este movimento/programa, ao almejar a desarticulação da esfera educacional, 
sugere que a crise na educação seria a prática docente fundamentada por ideologias, 
pensamento crítico e doutrinações.  Contudo, o “Escola Sem Partido” não entende o 
sentido de crise, como um momento dialético entre a novidade e a conservação, de 
acordo com Arendt (1972). Afinal, tal movimento/programa vê a crise como algo que 
deva ser superado, sem ao menos ser refletido. 

Todavia, o “Escola Sem Partido”, nada mais é do que um aparato para se (re)
pensar o processo educativo. É por meio da crescente movimentação gerada por 
tal que podemos vê-lo como um momento privilegiado da crise (?). Afinal, o mesmo 
inflama os professores a pensar melhor sobre sua ação pedagógica, o que traz 
reflexões pertinentes para a crise educacional brasileira. O “Escola Sem Partido” 
sugere que todos os profissionais da educação se emudeçam, que coloquem 
mordaças para evitar a criticidade. No entanto, uma corrente contrária emerge em 
nossa atualidade brasileira. Diante disso, muitos docentes despertam para reflexões 
críticas sobre o “Escola Sem Partido”, reconhecendo o sentido da escola, o sentido 
da educação, a função docente. 

Ademais, ser docente não é apenas transferir conteúdo e esconder o mundo 
das crianças e dos jovens. Pelo contrário, ser docente é assumir-se crítico, criativo, 
reflexivo para mediar o passado e o futuro, apresentar suas ideologias e as demais 
existentes, sejam elas contrárias ou não ao seu posicionamento diante do mundo. 

Nessa perspectiva, compreende-se que “Escola Sem Partido” e o conceito 
crise, no sentido arendtiano, não comungam do mesmo significado. Possuem 
sentidos dicotômicos. A crise é a oportunidade dialógica e dialética para superar 
tensões através do pensamento reflexivo-crítico, enquanto o “Escola Sem Partido” 
se constrói como um movimento/programa contra a reflexão e a criticidade no âmbito 
educacional. Logo, este desencadeia uma crise, para o bem da educação, uma vez 
que instiga os professores a agirem contra os preceitos do “Escola Sem Partido” em 
prol da transformação da sociedade e não apenas da manutenção do privilégio de 
poucos e da formação de seres não pensantes, de seres maquinizados. 

Trata-se de ver os professores não como influenciadores de inocentes. Trata-
se de ver os profissionais da educação como autoridades responsáveis pelo/
com o outro e o mundo. Mas a autoridade em Arendt (1972) não conjuga com a 
autoridade do “Escola Sem Partido”. Compreende-se que a autoridade arendtiana 
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não se relaciona com imposição, com fragilidade docente, com silenciamento.  Em 
contraposição, o movimento/programa prega uma falsa autoridade que deve se 
eximir da responsabilidade e que age em prol da violência. Ao perder a autoridade, 
ao escravizar-se às mordaças, o professor deixa de ser professor. Logo, a perda 
de autoridade é algo inaceitável na educação. Afinal, como mediar a novidade e 
a conservação impossibilitado de proporcionar uma reflexão significativa e de se 
colocar criticamente diante dos fatos, para as crianças e os jovens? 

Autoridade em Hannah Arendt (1972) é assumir a responsabilidade de apresentar 
o mundo para as crianças e para os jovens, em perspectiva crítica, visando o bem 
de todos, logo almejando a transformação da realidade. Autoridade tem sentido 
positivo para uma educação de qualidade. Com essa premissa que Arendt (1972) 
defende uma educação conservadora, que preserva a novidade e introduz crianças 
e jovens como algo novo em um mundo velho. Esse conservadorismo também não 
se relaciona com as ideias do “Escola Sem Partido”, visto que para este apenas 
prevalece ideias preconceituosas que não se renovam frente as modificações que o 
homem e o mundo enfrentam. 

Por isso, é importante ter a capacidade de mediar o que é velho e o que é novo, 
respeitando o passado para refletir o porvir. Essa capacidade é a tradição conceituada 
por Arendt (1972). Tradição esta que ganha sentidos perversos no âmbito do “Escola 
Sem Partido”. O movimento/programa luta por uma tradição colonizadora, opressora 
e antireflexiva, infelizmente em favor da minoria, não oportunizando o (re)pensar 
entre o passado e o futuro. 

Observa-se que a tríade arendtiana apresenta relações destoantes das ideias 
do “Escola Sem Partido”. O que tal movimento/programa idealiza é um mundo 
desestruturado pela perda da tradição e da autoridade da educação, ou seja, lutam 
por uma falsa neutralidade e por uma educação que forme coisas e não gentes.  

Sendo assim, o encontro entre gerações, crianças e adultos, alunos e 
professores, é extremamente importante para o movimento histórico-cultural que 
constitui os momentos de crises, tanto a transmissão da tradição como a projeção 
de novidades, além da assunção da autoridade (ARENDT, 1972). As crianças não 
nascem com a consciência de si, posto que precisam conviver com as diferenças, 
com a interculturalidade, com pluralidade de ideias e pensamentos. E o melhor 
caminho para isso, é que seja trilhado colaborativamente com o outro, lendo o mundo 
de forma crítica, com um professor que estimule a sagacidade de ser mais. 

5 | 	ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O processo de desenvolvimento deste capítulo proporcionou reflexões acerca 
do movimento/programa “Escola Sem Partido” e sua relação com a filosofia política 
de Hannah Arendt para que se possa (re)pensar a educação brasileira. Contudo, 
não há respostas certas, permanentes; elas são inseridas no campo dos valores 
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já observados ou pesquisados; e pretendem servir como referências para a tarefa 
essencial do professor.

Retomando a pergunta dialética que vai ao título deste texto – “Escola Sem 
Partido”: Crise na Educação? – pode-se refletir, sob a ótica arendtiana, que o 
movimento/programa não defende os aparatos para uma crise na educação 
brasileira, já que utiliza a autoridade e tradição, sem fazer a interação entre o que é 
novo e o que é velho, mas com o intuito de privilegiar uma única ideologia, inibindo 
a responsabilidade docente. Entretanto, deve-se pensar neste movimento/programa 
como um disparador de sentidos para inflamar a crise na educação brasileira, uma 
vez que este ascende a essência do ato de educar naqueles que não aceitam se 
assujeitar ao silenciamento e à falsa neutralidade proposta. Por esse lado, vale 
pensar no “Escola Sem Partido” como um momento privilegiado para a crise na 
educação do Brasil, uma vez que impulsiona os professores não apenas superar as 
falácias propostas por tal, mas acima de tudo, refletirem sobre si, sobre o sistema 
educacional, sobre a função da escola... 
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